
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.681 - SP (2014/0287828-4)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO ALVES 
ADVOGADO : CANDIDA MARIA GALVÃO BARBOSA DORETO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM 
ADVERSIDADE À DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO DE CINCO DIAS. SÚMULA 699/STF. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível 
contra decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, 
gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Nestes 
termos, os embargos de declaração opostos contra despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 
incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
19/12/2011) V. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
420.475/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, 
julgado em 17/12/2013, DJe 13/2/2014).

2. O prazo para a interposição de agravo em face de decisão que nega 
seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de acordo 
com o art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o verbete nº 699 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 
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(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.681 - SP (2014/0287828-4)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO ALVES 
ADVOGADO : CANDIDA MARIA GALVÃO BARBOSA DORETO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS APARECIDO 

ALVES contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a sua manifesta 

extemporaneidade (e-STJ fls. 539/541).

Alega, em síntese, que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi 

publicada em 3/4/2014 e que, em face desta, foram opostos embargos de declaração, os quais 

restaram rejeitados em decisão publicada em 1/7/2014. Assim, deve ser tido como tempestivo 

o agravo em recurso especial interposto em 4/7/2014.

Sustenta ser cabível o oferecimento de embargos de declaração contra 

qualquer despacho ou decisão, havendo sempre a interrupção do prazo para interposição de 

outros recursos, pouco importando sejam admitidos ou rejeitados os aclaratórios, salvo se 

intempestivos.

Cita precedente jurisprudencial que corrobora a tese apresentada.

Pugna pelo provimento do presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.681 - SP (2014/0287828-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 

que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 539/541):

Agrava-se de decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 
interposto por CARLOS APARECIDO ALVES, com fundamento 
na alínea "a", do art. 105, III, da Constituição Federal, no qual se 
insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo que manteve a sua condenação, imposta no 
primeiro grau, por infração ao art. 155, § 4º, I e IV do Código 
Penal. A pena ficou definida em 2 anos de reclusão, mais 10 
dias-multa, substituída a privativa de liberdade por prestação de 
serviços à comunidade e uma prestação pecuniária no importe de 
um salário mínimo.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso por incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF e 7/STJ.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, nesta instância, pelo 
não conhecimento do agravo ou pelo seu desprovimento (e-STJ 
fls. 533/537).

É o relatório. 

A irresignação não merece prosperar em razão da 
intempestividade do agravo.

O prazo para a interposição de agravo em face de decisão que 
nega seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de 
acordo com o art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o verbete 
n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

No caso dos autos, a decisão que inadmitiu o recurso especial foi 
disponibilizada no DJe em 3/4/2014 e considerada publicada em 
4/4/2014 (quarta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 470. O 
prazo para interposição do agravo teve início no dia 7/4/2014 
(segunda-feira), encerrando-se em 11/4/2014 (sexta-feira). A 
petição, contudo, foi protocolizada, apenas em 4/7/2014 (e-STJ fl. 
489), fora, portanto, do quinquídio legal. 
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Cabe esclarecer que os embargos de declaração opostos em 
adversidade à decisão de inadmissão do recurso especial não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso 
especial, visto tratar-se de recurso manifestamente incabível.

A propósito do tema, têm-se: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PENAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO DE CINCO DIAS. ART. 28 DA LEI 8.038/90. LEI 
12.322/2010. SÚMULA 699/STF. DECISÃO AGRAVADA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Agravo em Recurso Especial, em matéria criminal, 
interposto em desconformidade com o prazo de 5 dias, previsto 
no art. 28 da Lei 8.038/90, é intempestivo, não preenchendo um 
dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade.

II. Apesar da alteração do art. 544 do CPC, promovida pela 
Lei 12.322/2010, a jurisprudência da 3ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 24.409/SP, em 
23/11/2011, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, 
fixou entendimento no sentido da manutenção do prazo de 5 dias, 
previsto no art. 28 da Lei 8.038/90, para interposição do Agravo, 
quando se tratar de matéria criminal. Foi mantida incólume, 
assim, a Súmula 699/STF, do seguinte teor: "O prazo para 
interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, de 
acordo com a Lei 8.038/1990, não se aplicando o disposto a 
respeito nas alterações da Lei 8.950/1994 ao Código de Processo 
Civil".

III. In casu, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi 
publicada no dia 27/02/2013, quinta-feira. Entretanto, o recurso só 
foi interposto em 21/08/2013, quarta-feira, ou seja, em 
desconformidade com o prazo de 5 dias, previsto no art. 28 da Lei 
8.038/90. Logo, o recurso é intempestivo.

IV. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso 
cabível contra decisão que nega seguimento a recursos 
excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e 
extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração 
opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo, 
uma vez que manifestamente incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 
83.519/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

Documento: 1378258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 
SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2011) V. Agravo Regimental 
improvido (AgRg no AREsp 420.475/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 
13/2/2014).

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não 
conheço do agravo.

Em reforço, vale trazer à colação os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DE 
ANTENOR. DECISUM DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO INTERNO DE CÉSAR AUGUSTO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. MALFERIMENTO AO 
ART. 5º, LV E LVII, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVOS REGIMENTAIS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível 
contra decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, 
gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Nestes 
termos, os embargos de declaração opostos contra despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 
incabíveis.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 
desta Corte.

3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta 
Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.

4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 
2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna 
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional.
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5. Agravos regimentais a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 461.030/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe 2/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO ARESP. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO, EM MATÉRIA PENAL, CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITE O RECURSO ESPECIAL. ART. 28 
DA LEI N. 8.038/1990. CINCO DIAS. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. PRAZO PARA OUTROS 
RECURSOS NÃO INTERROMPIDO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte decidiu, por ocasião do 
julgamento da Questão de Ordem no Agravo em Recurso Especial 
n. 24.409/SP, que o prazo para a interposição de agravo contra 
decisão que não admite o recurso especial, em matéria penal, é de 
5 (cinco) dias, conforme dispõe o art. 28 da Lei n. 8.038/90.

2. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível 
contra decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, 
gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Nestes 
termos, os embargos de declaração opostos contra despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 
incabíveis. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
188.517/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta 
Turma, julgado em 20/2/2014, DJe 27/2/2014)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO INEXISTENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS, EM 2º GRAU, 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Documento: 1378258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  7 de 4



 
 

 

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

II. Os Embargos de Declaração opostos, em 2º Grau, contra a 
decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, não 
interrompem o prazo para a interposição do Agravo, mormente 
quando rejeitados.

Precedentes do STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, qualquer ambiguidade, 
omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 619 do 
CPP, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, 
que, em verdade, revelam o inconformismo do embargante com as 
conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 
22.714/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, 
julgado em 4/2/2014, DJe 24/2/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
PROTOCOLO POSTAL. INADMISSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível 
contra decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, 
gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Nesses 
termos, os embargos de declaração opostos contra despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 
incabíveis (AgRg no AREsp n. 271.808/SP, Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/3/2013).

2. A tempestividade do recurso especial é aferida pela 
apresentação da insurgência no protocolo do Tribunal de origem, 
e não pela postagem na agência dos Correios. Inteligência da 
Súmula 216/STJ.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 411.605/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
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5/11/2013, DJe 25/11/2013)

Por fim, cumpre esclarecer que o precedente indicado pelo ora recorrente, 

EAREsp 275.615/SP, relatado pelo Ministro ARI PARGENDLER, admite, 

excepcionalmente, a atribuição do efeito interruptivo aos embargos de declaração opostos 

contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, considerando a peculiaridade do 

caso concreto em que a decisão é tão genérica que sequer permite a interposição do agravo, 

circunstância que não se verifica nestes autos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0287828-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 606.681 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055213620088260586  20080055215  292/2008  29208  2922008  55213620088260586  
RI001FVM30000

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO ALVES
ADVOGADOS : CANDIDA MARIA GALVÃO BARBOSA DORETO E OUTRO(S)

JOÃO CARLOS GALVÃO BARBOSA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : JOSÉ PATROCÍNIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO ALVES
ADVOGADO : CANDIDA MARIA GALVÃO BARBOSA DORETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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